FORMAÇÃO DE PROFESSORES E A CULTURA da ESCOLA, UMA APROXIMAÇÃO. 
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A temática que pretendemos abordar é a formação de professores e para promover uma reflexão neste campo lançamos mão de algumas experiências surgidas da atuação como formadora de professora na FaE – UFMG. Essas experiências são a Prática Educativa, junto ao curso de Pedagogia e o Projeto de Formação de Educadores de Jovens e Adultos – PEFEJA, junto ao Projeto de Educação de Jovens e Adultos – Ensino Fundamental 2o. Segmento da UFMG. Inicialmente apresentaremos alguns referenciais teóricos que dão suporte a nossa reflexão. 

A etnografia é uma ferramenta de trabalho que tem estado a serviço da educação já há algum tempo. As pesquisas de cunho etnográfico revelaram, nos últimos anos, importantes características da escola e seu funcionamento, apoiando o professor-pesquisador e aumentado seu conhecimento sobre os contextos, relações e práticas educativas. Queremos chamar a atenção para o apoio essencial que constitui a formação para a pesquisa desta natureza ao longo dos anos de formação do professores. Já não é novidade a defesa de uma formação que conjugue teoria e prática na educação. Rumo a uma nova Didática, texto de Vera Candau, é um exemplo de reflexão no campo da prática educativa que, já há  mais de uma década, reivindicava o abandono da  reflexões teóricas cindidas da prática. A profa. Marli André é com certeza um dos maiores expoentes nacionais em defesa da etnografia na educação, tendo publicado um número bastante grande de trabalhos nesta área. 

 Mais recentemente, fora do Brasil, Donald Schön (1995) e Zeichner (1995) destacam-se entre os que defenderam a reflexão na ação como principio formador para o professor. Para Zeichner um modelo como o da residência médica seria um modelo que permitiria um acompanhamento de modo mais adequado mais adequado para aquele que se inicia na docência. Deveria ser facultado ao professor que ingressa na profissão o acompanhamento de um supervisor, na figura de um professor mais experiente, com quem pudesse debater, revisar percursos e dirimir dúvidas. Assim, valoriza-se a um só tempo, o saber fazer e o refletir sobre o saber fazer adquirido na ação.

Entre as importantes novidades em termos de metodologia da pesquisa sociológica, a  etnometodologia, que provocou na década de 60  “uma ruptura radical com os modos de pensamento da sociologia tradicional,  [...] (ela) se organiza  em torno da idéia segundo a qual nós todos somos sociólogos em estado prático, segundo a fórmula de Alfred Schütz. O real já está descrito pelas pessoas. A linguagem comum diz a realidade social, descreve-a e ao mesmo tempo a institui” (COULON, 1995,7).


As pesquisas etnometológicas passam a se ocupar do aqui e agora das interações sociais, levando em conta a compreensão que cada grupo social tem de si mesmo: “a etnometodologia mostra que temos à nossa disposição a possibilidade de apreender de maneira adequada aquilo que fazemos para organizar a nossa experiência social” (COULON, 1995, 8).

Retomamos também a distinção entre cultura da escola e cultura escolar nos moldes propostos por Forquin (1993), apontando a cultura da escola como lugar de constituição da identidade da instituição:

 A escola é também um ¨mundo social¨, que tem suas características de vida próprias, seus ritmos e seus ritos, sua linguagem, seu imaginário, seus modos próprios de regulação e de transgressão, seu regime próprio de produção e de gestão de símbolos. E esta ¨cultura da escola¨ ( no sentido em que se pode também falar da ¨cultura da oficina¨ou da ¨cultura da prisão¨) não deve ser confundida tampouco com o que se entende por ¨cultura escolar¨, que  se pode definir como o conjunto dos conteúdos cognitivos e simbólicos que, selecionados, organizados, ¨normalizados¨, ¨rotinizados¨, sob o efeito dos imperativos da didatização, constituem habitualmente o objeto de uma transmissão deliberada no contexto das escolas. (FOURQUIN, 1993, 167).
São freqüentes as reclamações de alunos em vias de concluírem seus cursos de graduação sobre a ausência de tempo de vivência, de prática. A insatisfação com o pouco ou nulo contato que tiveram com a realidade da profissão.  Paralelo a isto, vivemos um momento de adaptação à nova legislação, que obriga os centros formadores a fazerem a revisão de suas cargas horárias e currículo para adequar-se a exigências de carga horária de 2800 horas para Prática Educativa. Em que pese que muito se têm discutido a respeitos desta nova exigência e de como se adequar a ela, ela coincide no sentido de fortalecer a valorização de um conhecimento da prática.  É neste sentido, que gostaríamos de defender aqui o valor da pesquisa de campo de cunho etnográfico para a formação do professor desde sua entrada nos cursos de formação. A formação de uma atitude não de busca de compreensão desta realidade e da cultura específica da escola. A formação para a escuta, para compreender os significados que os diferentes sujeitos que ai atuam atribuem a estas práticas, como compreendem a si e a seu agir, almejando alcançar os sentidos que adquirem sua ação para eles, para além da denúncia vazia e das pseudo-soluções que facilmente vêm à cabeça e dificilmente passam da ¨falação¨ ao concreto das atitudes.

Formar o aluno para uma atitude de escuta exige treino da sensibilidade, treino na escuta, no olhar, abrir as portas da percepção, enxergar o mundo. Abrir mão da nossa lógica para tentar na medida do possível alcançar a lógica do outro. Tal tarefa não é de natureza fácil nem se alcança de primeira, mas com esforço e reflexão podemos conseguir uma formação mais ancorada na realidade. 

Retomemos a ação na Prática Educativa e no Programa de Formação de Educadores de Jovens e Adultos. Buscaremos agora examinar alguns dados sobre a identidade da instituição que chamamos escola, voltando nossos olhos para a cultura da escola que nos é apresentada nos dois espaços tão distintos.  Apesar de ambos se constituírem como processos educativos desenvolvidos na FaE  sua natureza é não é a mesma e vamos deter nosso olhar  sobre cada um deles antes de procurar verificar em que medida podermos extrair daí algo que contribua, neste espaço do 14o. Cole, para pensarmos a formação de professores. 

Trataremos primeiro da Prática Educativa. Esta Prática é construída em etapas dentro do currículo do curso de graduação em Pedagogia e são distribuídas anualmente deste o primeiro ano de curso, sob o encargo dos diferentes departamentos da FAE. O Departamento de Administração Escolar – DAE - acompanha o primeiro ano. O departamento de Ciências Aplicadas – DECAE – organiza a Prática Educativa durante o segundo ano do curso. E o departamento de Métodos e Técnicas de Ensino – DMTE – departamento a que pertenço, é responsável pelo terceiro ano de Prática no curso de Pedagogia. A Prática Educativa é um momento de contato do aluno com o campo educacional como campo de pesquisa, momento diferenciado daquele em que o aluno vivencia quando aborda a escola como campo de estágio. Nesta etapa do curso, o aluno vai a escola, ou a outros espaços educativos, como o pesquisador olha o espaço de investigação, busca conhecer, verificar as variantes que aí se apresentam, coletar dados, constatar as relações, problemas e resoluções que se apresentam em diferentes situações educativas.  

Cada departamento enfatiza um aspecto diferenciado, buscando o estímulo ao conhecimento e investigação por parte do aluno nos diferentes campos. No primeiro ano o DAE prioriza a legislação, o PCN na escola, o Projeto Político Pedagógico e outras ações de mesma direção. No segundo ano, o DECAE procura explorar os espaços educativos não escolares como museus, sindicatos e outros. Na Prática Educativa III, no terceiro ano, o DMTE tem privilegiado as relações educativas na escola, mas nos outros espaços escolares fora da sala de aula.

No ano de 2002, junto à turma E do curso de Pedagogia, tivemos a oportunidade de supervisionar esta atividade de pesquisa e reflexão em campo. A turma de 35 alunos, divididos em grupos de no máximo 05 (cinco), foi às escolas públicas de Belo Horizonte e região, distribuídos nos períodos de manhã, tarde e noite, com intuito de aí verificar como se constituem as relações educativas fora da sala de aula, nos espaços da entrada, pátio, cantina, biblioteca e outros espaços escola. Durante 15 semanas, intercalando encontros na Universidade e na escola, com alguns percalços como, por exemplo, o fato de a escola não desejá-los ali ou mesmo não entender o que estavam fazendo, 
 procuramos construir uma atitude de escuta dos diversos sujeitos da escola, constatamos e discutimos sobre as múltiplas realidades encontradas pelos graduandos de Pedagogia. A seguir apontamos os principais aspectos e problemas que detiveram a nossa atenção. 

Numa primeira parte do curso lemos e discutimos textos sobre a postura do investigador neste tipo de trabalho de campo. Marcamos a necessidade de estar no espaço escolar, de conviver com os sujeitos e conversar com eles, procurando fazer com que sua presença seja um fator que interfira o mínimo possível no modo de agir dos que aí atuam. Instruímos os alunos a estarem por lá, disponíveis para a escuta e a conversa. Perambulando, não fazendo nada, quase sempre como se estivessem à toa, esperando por algo ou alguém. São os resultados deste exercício que apresentamos a seguir.

a) o problema do horário. 

De um lado, os graduandos percebem algo que identificaram como sendo a presença de “autoritarismo” por parte da instituição. Autoritarismo que para eles é manifestado em forma de portas e portões trancados e horários para entrada e saída controlados. É constante a narrativa de mais alunos do lado de fora do portão no primeiro horário do que do lado de dentro dos muros escolares.  O não atendimento às necessidades de horário dos alunos gera um grande número de pessoas do lado de fora, pois, como argumentam, os horários de trabalho não permitem que o aluno esteja na escola no horário de início das aulas, que muitas vezes se dá às 18:30.  

De outro lado, outro grupo verifica o esvaziamento da instituição a partir do momento em que os portões passaram a ficar abertos após as 21:00.  No segundo caso, a tentativa de solucionar o problema da fuga, do esvaziamento da escola, parece ter sido promovida de forma equivocada. Se antes os alunos pulavam os muros e fugiam da instituição, quando os portões permaneciam fechados após o intervalo, agora os alunos simplesmente vão embora.  Parece que não se encontrou forma de fazer com que eles quisessem permanecer.

b) Outra constatação ainda no campo da violência simbólica é a presença constante de grades, nas secretarias, salas de professores e cantinas.

Os espaços gradeados, os não alunos presos, separados dos alunos e muitas vezes com medo deles, gerando a dificuldade de acesso aos serviços de secretaria e de cantina. Numa das escolas a hora da merenda vira um relato semelhante ao de um verdadeiro festival de horrores, pratos de merenda espalhados por todo o canto, guerra de restos de comida e pombos.  Verificou-se que, com muita freqüência, que a ação educativa não alcança o intervalo, nem a relação com funcionários da escola, seja da cantina ou os demais.  

c) Os espaços. 

Outro problema agudo levantado é a inadequação dos prédios do ponto de vista do conforto das pessoas e da possibilidade adequada de desenvolvimento das atividades que aí se desenrolam. Corredores escuros, escolas sem janelas, andares construídos um sobre os outros sem qualquer espaço de circulação, sem jardins, laboratórios, teatros ou qualquer outro espaço que seja, além de salas de aula em forma de cubículos, umas em frente às outras, tornando impossível a obtenção de silêncio nestes ambientes plenos de ruídos mesmo quando de portas fechadas.  As bibliotecas estão muitas vezes construídas em frente às quadras esportivas, cometem com jogos, celulares e discussões de trabalhos de grupo, são utilizadas como espaço de castigo, nunca de aula, pesquisa verdadeira que não seja mera cópia da Barsa ou algum outro material, menos ainda de lazer.  

d) a educação de gênero.

Outro aspecto destacado diz respeito às relações como os alunos se tratam, como tratam aos professores e demais funcionários e como a escola trata a todos. A constatação geral é de uma instituição que não educa. Vimos, por exemplo, na construção de relações de gêneros na escola, brincadeiras classificadas como sendo de meninos e de meninas. A escola atribuindo à criança desde pequena os papéis sociais, ao afirmar que bola não é para menina e pular corda não é para meninos, incentivando ou não determinadas atividades e jogos por gênero.

 Assim, constamos neste contato com diferentes instituições públicas, realidades semelhantes e crises agudas. De modo geral parece que não acrescentamos nada de novo ao já conhecido. É sabido o caos instalado na escola pública. Entretanto, chama-nos a atenção o fato de que apesar de tudo o aluno vai à escola, faz trabalhos escolares, reconhece o professor como professor, os horários, o funcionário que chama a sua atenção, o portão fechado. Há um reconhecimento tácito de papéis, funções e regras. 

Como exercício para nossos alunos, renderam a produção de trabalhos de campo que aliaram a constatação das dificuldades com a posterior pesquisa bibliográfica e leitura de textos, para construir uma reflexão sobre o que cada grupo identificou como problema. Os resultados são reflexões surgidas na escola e amparadas por bibliografia consistentes, conduzindo alguns casos a propostas de ação transformadoras e conseqüentes.   

Queremos ainda comentar a ação desenvolvida no Projeto de Formação de Educadores de Jovens e Adultos. Este projeto é dedicado a reflexão, debate, estudo sobre ações pedagógicas no âmbito de ação da educação de jovens e adultos. Estamos ligados ao Projeto de Ensino Fundamental de Jovens e Adultos – 2o. Segmento, que funciona dentro do Centro Pedagógico, no Campus da UFMG.   Aqui não enfrentamos igualmente os mesmos problemas da escola pública. O Projeto funciona dentro da Universidade, é aberto a funcionários e comunidade, o tempo de duração do percurso de formação do aluno no Ensino Fundamental é de três anos. Temos 08 turmas de jovens e adultos. Os professores são alunos bolsistas dos cursos do 6o. período dos cursos de licenciatura da Universidade. Esses bolsistas (monitores) permanecem conosco um ou no máximo dois anos. O projeto tem aulas de 60 minutos de 2a. á 5a. feira, com aulas de Português, Matemática, Ciências, Geografia e Historia,  igualmente distribuídas ao longo da semana, duas aulas para cada disciplina. Temos uma coordenação por turma e por área, além de uma coordenação geral. Em reuniões semanais cada uma das equipes repensa sua ação, permitindo que o projeto pense-se a si mesmo todo o tempo. Realizamos ainda assembléia mensal com a presença de representantes dos alunos por turma para rever o andamento e procurar alternativas.   

Entretanto, apesar dos diferenciais, que não são poucos, funcionamos dentro de uma escola, agimos, pensamos, somos um projeto de escolarização. Ainda tendemos a encontrar uma reprodução de uma cultura arraigada em nós, somos disciplinares, há aula, professor, aluno, processos de ensino aprendizado muitas vezes mais centrados no professor que no aluno e muita cobrança. Cobrança não pelo novo, mas pelo antigo. O adulto aluno do projeto cobra do professor e da coordenação uma escola igual a escola do seu tempo de criança. Escola “com conteúdo”, sem debates, trabalhos de grupos, sem distrações como saídas a museus ou exposições, por que para ele isto é passeio e não conta. Cobram o que consideram como o papel de uma boa escola e por extensão, também do bom professor; ¨dar matéria¨. Mesmo os monitores parecem entender que são bons professores apenas se e quando dão matéria e muitos apontam o fato de não entender nada de errado com o modelo de escola tradicional. E talvez o sejam. Seus cadernos de turma, os diários onde relatam suas ações na sala de aula muitas vezes nada ou muito pouco dizem do aluno. O que é devemos lembrar como sendo uma dificuldade natural, considerando que estão na sua primeira experiência com a docência, eles têm que preparar as aulas e além disto ainda relatar e refletir sobre ela ao mesmo tempo.   

Nossa tarefa tem-se desenvolvido no sentido de criticar práticas, refletir e buscar alternativas político-pedagógicas neste universo que apesar de tão sui generis, tão diversificado. E há a meu ver, um aspecto que se destaca no que tange a cultura da escola, que une os exemplos que aqui trago.  Apesar de se constituírem em espaços tão diferentes, a compreensão da escola parece coincidir. Todas parecem entender que a função da escola é ¨dar matéria¨. Até nossas greves indicam isto, paramos a escola se e quando param as aulas. A escola parece se se centrar exclusivamente sobre a aula. E o que é a aula? A aula é o momento em que o professor fala e o aluno ouve? Ou o espaço da relação educativa?  

Reduzimos a compreensão de todo o processo educativo na escola à aula e a transmissão de conteúdos. Esta redução é necessária e suficiente? Vamos investigar um pouco mais este aspecto. 

No dia 12.08.2003, aconteceu na Faculdade de Educação da UFMG um debate dentro da programação do I Ciclo de Cinema promovido pelo Promad (Laboratório de produção de materiais didáticos da FaE).  Neste debate, o professor Juarez Dayrell, sociólogo, professor da Faculdade de Educação e debatedor das questões relativas a temática Juventude e Escola, propôs que assistíssemos ao filme “O Carteiro e o Poeta” de Michael Radford (1994). A narrativa é fictícia, apesar de baseada em fatos reais, por razões políticas o poeta Pablo Neruda (Philippe Noiret) se exila em uma ilha na Itália. Lá um desempregado (Massimo Troisi) quase analfabeto é contratado como carteiro extra, encarregado de cuidar da correspondência do poeta e gradativamente entre os dois se forma uma sólida amizade. A partir do filme o professor tece uma série de reflexões que gostaria de agregar aqui. 

O filme destaca principalmente a amizade entre o poeta Pablo Neruda e o carteiro. Espanta a este carteiro o sucesso do poeta com as mulheres, o que ele pode perceber pelo fato de que a maior parte das correspondências que entrega a Neruda é remetida por mulheres. O carteiro quer aprender a falar com uma mulher em especial. Mário quer compreender os poemas a fim de seduzir sua amada, quer saber o que é a metáfora, quer construir as suas próprias metáforas. Ele é um homem que não deseja permanecer na reprodução do mesmo. Filho de pescador, não anseia pela vida no mar como seu pai. O pai é homem rústico e silencioso e Mário tem espírito inquiridor, quer saber por que as coisas são como são. Ao poucos o carteiro conquista atenção do poeta, mas este se nega a fazer a poesia por ele, dá-lhe um caderno e o instiga para que ele próprio componha seus versos e manipulando as próprias metáforas seduza sua amada.

Estabelece-se entre eles uma relação educativa, o aluno que deseja saber, procura o mestre-poeta e pede a ele que o ensine. O mestre não faz o trabalho do aluno. O aluno tece por si mesmo suas perigosas (por que sedutoras) metáforas e conquista sua amada. 

Juarez Dayrell nos faz ver o filme como metáfora dos processos de ensino aprendizagem. O mestre na figura do poeta ensina ao carteiro, entretanto, esta relação educativa se dá por iniciativa e desejo do aluno e não se encerra na transmissão.Para isto, o professor não é como o carteiro, que pega um saber (pacote) e entrega, sem nenhuma alteração ou interferência pessoal sua, a seu destinatário.  Diferentemente, o aluno do poeta tem que se virar, vai atrás, busca, pergunta, lê, pesquisa, solicita respostas, se inquieta, apreende e aplica. Testa o seu saber ao fazer seus poemas e verifica que esse funciona de fato, alcançando seu objetivo de casar-se com Beatrice. Aí, o mestre também, assim como o carteiro, constrói novo significado para seus saberes e ao fim do processo nenhum deles permanecerá igual ao que era antes. 

A fala de Dayrell nos permite rever, mais uma vez, nossas construções a respeito da escola. Como ele defende, concluímos insistindo no ponto de que, precisamos rever uma série de coisas e estas incluem verificar por onde anda o desejo do aluno, o que ele aprende, o que faz com seu saber, como aprende e como avalia e como é avaliado. Conhecer tudo isto requer uma nova disposição que a formação a partir da pesquisa de cunho etnográfico permite vislumbrar. Discutindo a permanência de uma identidade que se reproduz ano após ano sem alteração, ainda que o velho modelo não mais nos satisfaça e nem mesmo funcione, verificando a cultura da escola em ação.   
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� Como podemos verificar no espanto de uma supervisora; “Observar o quê? Escola é tudo igual, tem menino, professor”.
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